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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 8ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº: 2007.001.151705-3 Autor: Aurora Magalhães Macedo e outros Réu: Estado do Rio de Janeiro e outro SENTENÇA Trata-se de ação condenatória entre as partes em epígrafe, pelo rito ordinário e com pedido de tutela antecipada. Os autores alegam que ocuparam cargo de Fiscal de Renda do Estado do Rio de Janeiro, fazendo jus ao pagamento de remuneração, com as devidas incorporações, vantagens de carreira e outras vantagens pessoais. Destacam que, a partir do mês base de janeiro de 2004, os réus teriam passado a impor limites à suas remunerações, inclusive, em relação às vantagens pessoais. Acrescentam que referidos descontos, efetuados sob a rubrica ´desconto de excedente de teto´, seriam arbitrários e ilegais. Argumentam que teria havido violação à cláusula pétrea do direito adquirido e da garantia da irredutibilidade de subsídios. Aduzem que as parcelas de caráter pessoal incorporadas até a Emenda 41/03 não poderiam sofrer restrições como aquelas impostas pelo Estado. Desse modo, requerem a concessão de tutela antecipada para que os réus restaurem os valores integrais de suas remunerações, sem descontos à título ´de excedente do teto´. Pedem, ainda, seja assegurado o direito de receberem suas remunerações, sem cortes a título de teto remuneratório. Pleiteiam a declaração incidental de inconstitucionalidade da Lei Estadual 3.548/01, bem como a condenação dos réus no pagamento das custas, despesas processuais, honorários advocatícios, além das diferenças decorrentes da aplicação dos citados descontos efetuados nos cinco anos anteriores à propositura da ação, incluídas as diferenças de décimo terceiro salário, pagamento de diferenças estipendiais efetivadas no período. Com a inicial vieram os documentos de fls. 28/43. Citado, o Estado do Rio de Janeiro apresentou contestação às fls. 53/64, com documentos de fls. 65/87, sustentando impossibilidade de concessão da tutela antecipada. Alegou que a EC 41/2003 é auto-aplicável e inexistência de direito adquirido adquirido à irredutibilidade remuneratória, bem como que não cabe a invocação de direito adquirido em face da Emenda Constitucional. Aduz que a garantia do direito adquirido não é absoluta e, no caso concreto, deve ser ponderada frente ao postulado democrático e aos princípios da moralidade administrativa e da razoabilidade, que teriam guiado o Poder Constituinte reformador à promulgação da mencionada Emenda Constitucional 41/03. Requer sejam julgados improcedentes os pedidos. Decisão de fls. 89 indeferiu o pedido de tutela antecipada. Foi objeto de agravo de instrumento interposto pela parte autora (fls. 92/116), ao qual foi negado provimento (fls. 126/134). Parecer do Ministério Público às fls., opinando pela procedência do pedido. É o relatório. Decido. Trata-se de demanda em que se questiona redução de vencimentos decorrente do advento da Emenda Constitucional n°41 que implantou o teto remuneratório dos servidores estaduais, afirmando-se a inconstitucionalidade da mesma. Ressalto que mudo entendimento anteriormente manifestado em razão de analise melhor e mais detida da matéria, dobrando-me à prevalência da garantia da segurança jurídica. Os fatos não estão controvertidos. Assim, resta verificar se há direito adquirido da Impetrante à remuneração anteriormente percebida em face do advento da Emenda Constitucional referida, ou se o Poder Constituinte Derivado, em nome de outros princípios, poderia reduzir a verba remuneratória percebida pelos servidores em prol do principio da moralidade. O tema não é novo e encerra algumas controvérsias. À época da vigência da Emenda Constitucional n°19/98, a implementação do teto remuneratório dependia de lei formal de iniciativa conjunta dos três poderes da Republica, afigurando-se ilegítima a redução da remuneração dos servidores estaduais mediante a supressão das vantagens pessoais até a promulgação desta lei reguladora, razão pela qual não poderia incidir o redutor do teto remuneratório sob sua vigência. Diversamente, a Emenda Constitucional n°41/03 afastou a necessidade de edição de lei ordinária de iniciativa conjunta do Presidente da República, dos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e do Presidente do Supremo Tribunal Federal para a fixação do teto salarial, e conseqüentemente, para concessão de aplicabilidade do texto constitucional. Reclama-se sua imediata aplicação. Entretanto, a alteração constitucional ocorrida através de Emenda Constitucional decorre do exercício de poder constituinte que, diversamente do poder constituinte originário inaugurante de um Estado Constitucional, sofre limitações estabelecidas por aquele, consubstanciadas nas cláusulas pétreas, enumeradas no artigo 60§4° da Constituição da Republica, verbis: Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta § 4º -Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: I - a forma federativa de Estado; II - o voto direto, secreto, universal e periódico; III - a separação dos Poderes; IV - os direitos e garantias individuais Temos, portanto, que os direitos e garantias individuais, dentre os quais se situa a garantia do direito adquirido, são considerados clausulas pétreas, limitadoras do exercício do poder constituinte derivado. A segurança jurídica justifica a opção legislativa consagrada no artigo 5° inciso XXXVI da Constituição da Republica, verbis: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada Por sua vez, o advento do teto remuneratório estabelecido pela emenda constitucional n°41 justifica-se pela tentativa de moralização do setor publico, em que muitos servidores vieram a perceber vencimentos excessivos, indo de encontro à lógica que deve imperar na gestão do dinheiro publico. Diz-se que a proteção à garantia fundamental do direito adquirido não é absoluta, e se o fosse estaríamos engessando o Poder Legislativo e a Administração Publica. Ocorre que tal engessamento diria respeito apenas a situações jurídicas já constituídas, e às relações jurídicas a constituir, futuras. Assim, engessamento não haveria, mas proteção das situações jurídicas havidas legitimamente sob o império da normativa anterior, que, frise-se, presumia-se conforme a constituição, como sói acontecer com as leis ordinárias. Legitima a aquisição do direito que se quer tutelar, portanto, não se poderia falar em desconstituição diante de alteração normativa posterior sem violação àquela garantia constitucional e a segurança jurídica, mormente quando o fundamento da alteração fosse principio de tamanha subjetividade. Neste sentido, lembre-se que o principio da moralidade consagrado pela Constituição da Republica não autoriza, ao contrario do quer fazer crer o réu em sua contestação, imediata conclusão da invalidade de patamar remuneratório elevado. Ao contrario, parece-me que a moralidade exige que, em certas funções, a verba remuneratória seja de tal monta que garanta a autonomia do servidor e, à luz do principio da eficiência também consagrado constitucionalmente no artigo 37 caput desta Carta, que atraia bons servidores para exercício de atividade relevante, considerando os parâmetros estabelecidos pela iniciativa privada. Deve-se ressaltar, ainda, que o entendimento de que o patamar elevado seria imoral ainda leva a outro questionamento, relativo ao momento em que se apresentaria imoral determinado vencimento, de difícil determinação, mormente na hipótese, em que a elevação salarial deu-se em razão da produtividade demonstrada do servidor. Tamanha indefinição não se compatibiliza com a restrição a direito subjetivo de garantia constitucional que, por força de determinação da própria Constituição, apresenta primazia dentro do sistema, frise-se, alçado ao status de clausula pétrea. As transformações do país com as quais comprometeu-se a Constituição de 1988 não podem ser realizadas em detrimento de garantias fundamentais, mormente se considerarmos a natureza da verba remuneratória em questão. O custo social será maior se deixarmos desprotegida a garantia que a emenda quer violar, devendo-se priorizar a segurança jurídica. Nesta linha, e no sentido da irredutibilidade dos vencimentos dos servidores, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal em diversas situações, que em tudo assemelham-se a presente. Assim, no julgamento do AI 448035/RJ - RIO DE JANEIRO, Relator Ministro GILMAR MENDES, restou assegurado que ´a garantia constitucional da irredutibilidade do estipêndio funcional qualifica-se como prerrogativa de caráter jurídico-social instituída em favor dos agentes públicos (CF, art. 37, XV), em ordem a dispensar-lhes especial proteção de caráter financeiro contra eventuais ações arbitrárias do Estado. Essa qualificada tutela de ordem jurídica impede que o Poder Público adote medidas que importem, especialmente quando implementadas no plano infraconstitucional, em diminuição do valor nominal concernente ao estipêndio devido aos agentes públicos. A cláusula constitucional da irredutibilidade de vencimentos e proventos - que 7proíbe a diminuição daquilo que já se tem em função do que prevê o ordenamento positivo (RTJ 104/808) - incide sobre o que o servidor público, a título de estipêndio funcional, já vinha legitimamente percebendo (RTJ 112/768) no momento em que sobrevém, por determinação emanada de órgão estatal competente, nova disciplina legislativa pertinente aos valores pecuniários correspondentes à retribuição legalmente devida´. No julgamento do MS 24.875, o STF decidiu de modo irrefutável pelo respeito ao princípio da irredutibilidade de vencimentos e proventos: ´V. MAGISTRADOS: ACRÉSCIMO DE 20% SOBRE OS PROVENTOS DA APOSENTADORIA (ART. 184, III, DA L. 1.711/52, C/C O ART. 250 DA L. 8.112/90) E O TETO CONSTITUCIONAL APÓS A EC 41/2003: GARANTIA CONSTITUCIONAL DE IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS: INTANGIBILIDADE. 1. Não obstante cuidar-se de vantagem que não substantiva direito adquirido de estatura constitucional, razão por que, após a EC 41/2003, não seria possível assegurar sua percepção indefinida no tempo, fora ou além do teto a todos submetido, aos impetrantes, porque magistrados, a Constituição assegurou diretamente o direito à irredutibilidade de vencimentos - modalidade qualificada de direito adquirido, oponível às emendas constitucionais mesmas. 2. Ainda que, em tese, se considerasse susceptível de sofrer dispensa específica pelo poder de reforma constitucional, haveria de reclamar para tanto norma expressa e inequívoca, a que não se presta o art. 9º da EC 41/03, pois o art. 17 ADCT, a que se reporta, é norma referida ao momento inicial de vigência da Constituição de 1988, no qual incidiu e, neste momento, pelo fato mesmo de incidir, teve extinta a sua eficácia; de qualquer sorte, é mais que duvidosa a sua compatibilidade com a ´cláusula pétrea´ de indenidade dos direitos e garantias fundamentais outorgados pela Constituição de 1988, recebida como ato constituinte originário. 3. Os impetrantes - sob o pálio da garantia da irredutibilidade de vencimentos -, têm direito a continuar percebendo o acréscimo de 20% sobre os proventos, até que seu montante seja absorvido pelo subsídio fixado em lei para o Ministro do Supremo Tribunal Federal. (M.S. nº 24.875-DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, julg. em 11/05/2006) Em diversos julgados recentes, o Excelso Supremo Tribunal Federal prestigiou a decisão proferida no MS 24.875, como se vê a seguir: RE 470780 / MG - MINAS GERAIS Relator: MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE Julgamento: 01/08/2007 Publicação: DJ 09/08/2007 PP-00116 DECISÃO: RE contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que concedeu mandado de segurança para impedir que os recorrentes façam incidir o teto remuneratório do Poder Legislativo estadual aos proventos do recorrido. Fundou-se, em síntese, a decisão recorrida em que - aposentado o impetrante antes da EC 41/03 - teria direito adquirido, não apenas à irredutibilidade dos proventos percebidos antes de sua promulgação, mas também - conforme a jurisprudência anterior do Supremo Tribunal - a que se considerassem imunes ao teto as vantagens pessoais a eles incorporadas. Alegam os recorrentes - o Estado e a Assembléia Legislativa - que foram violados os seguintes dispositivos constitucionais: ´a) arts. 3º, III, e 37, caput, da Constituição Federal (princípio da moralidade administrativa) - a decisão recorrida desconsiderou totalmente esses dispositivos, violando-os; b) art. 37, XI, da Constituição Federal - violado pela decisão recorrida, que não respeitou o sentido do termo ''remuneração'' insculpido no dispositivo citado, como decidido na ADIn n.º 14/DF; c) art. 8º da Emenda Constitucional n.º 41/2003 - a decisão recorrida desconsiderou que a Emenda n.º 41/2003 apenas repetiu os parâmetros para a aplicação do teto remuneratório, em relação aos servidores do Poder Legislativo, já fixados no texto original da Constituição; d) art. 17 do ADCT, da Constituição da República de 1988, e art. 9º da Emenda Constitucional n.º 41/2003 - a desobediência ao dispositivo constitucional do teto remuneratório sob o argumento da existência do direito adquirido afronta os artigos referidos, que expressamente afastam a alegação de direito adquirido como fundamento para no art. 17 do ADCT, da Constituição da República de 1988, e art. 9º da Emenda Constitucional n.º 41/2003 - a desobediência ao dispositivo constitucional do teto remuneratório sob o argumento da existência do direito adquirido afronta os artigos referidos, que expressamente afastam a alegação de direito adquirido como fundamento para não aplicação do teto.´ Decido. O Supremo Tribunal Federal, no regime anterior à Emenda Constitucional 41/2003, admitia a incidência do teto tanto a vencimentos quanto a proventos, ficando fora do corte, apenas, as vantagens pessoais (RE 285.706, 1ª T, 26.03.2002, Sepúlveda Pertence). No julgamento do MS 24.875, Pleno, 11.05.2006, de que fui relator, ficou assentada a legitimidade do novo teto remuneratório instituído conforme a EC 41/03, resguardada apenas a garantia constitucional de irredutibilidade da remuneração anterior, licitamente percebida, até que a ultrapassassem reajustes subseqüentes à Emenda. É indubitável que - assim como o fizera a EC 19/98, embora não tenha sido eficaz - a EC 41/03 superou a jurisprudência do Tribunal que excluía do teto as parcelas recebidas sob a rubrica de vantagem pessoal; daí porque agora se afirma a incidência do teto aplicável à categoria respectiva sobre o total da remuneração, incluídas nesta as parcelas correspondentes a vantagens individuais. Malgrado tenha se cuidado de subsídio no MS 24.875, o mesmo raciocínio se aplica a remuneração e a proventos, posto que foi reconhecida a constitucionalidade da nova redação do art. 37, XI, da Constituição Federal. Quanto à ressalva do resguardo inicial da irredutibilidade do montante da remuneração anterior, no mesmo acórdão ressaltei: ´49. A garantia da irredutibilidade de vencimentos - ousei afirmá-lo, com o respaldo da maioria do Tribunal - é, sim, modalidade qualificada de direito adquirido e, de qualquer sorte, conteúdo de normas constitucionais específicas, no que toca à magistratura, repisando textos constitucionais anteriores, que a Lei Fundamental vigente estendeu a todos os servidores públicos. 50. Desse modo - não obstante o dogma de que o agente público não tem direito adquirido ao seu anterior regime jurídico de remuneração - há, no particular, um ponto indiscutível: é intangível a irredutibilidade do montante integral dela. 51. Por isso mesmo, é assento consolidado de nossa jurisprudência - de modo a dispensar documentação -, que, quando se cuida de alteração por lei do regramento anterior da composição da remuneração do agente público, assegura-se-lhes a irredutibilidade da soma total antes recebida. 52. Estou, portanto, em que a irredutibilidade - hoje, universalizada - de vencimentos e salários substantiva garantia constitucional oponível às emendas constitucionais mesmas. 53. Trata-se de garantia individual erigida pela própria Constituição que, como tal, a doutrina amplamente majoritária reputa inilidível por emenda constitucional. 54. Ainda, porém, quem a considerar susceptível de sofrer dispensa específica pelo poder de reforma constitucional, creio, haveria de reclamar para tanto norma expressa e inequívoca. 55. Certo, parece tê-lo ensaiado o art. 9º da EC 41/03. 56. Mesmo quando, em tese, fosse tido por admissível, o ensaio se frustrou: o art. 17 ADCT é norma referida ao momento inicial de vigência da Constituição de 1988 - ''serão imediatamente reduzidos aos limites dela decorrentes'' - no qual incidiu e, neste momento, pelo fato mesmo de incidir, teve extinta a sua eficácia, tal como é próprio das regras transitórias de efeito instantâneo.´ E concluí, com o respaldo da maioria do plenário do Tribunal: ´Esse o quadro, tenho como certo o direito dos impetrantes - sob o pálio da garantia da irredutibilidade de vencimentos -, a continuar percebendo o acréscimo sobre os proventos - no quanto recebido anteriormente à EC 41/03 - até que o seu montante seja coberto pelo subsídio fixado em lei para o Ministro do Supremo Tribunal Federal.´ Desse modo, dou parcial provimento ao recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido na parte que afastou a incidência do teto instituído pelo art. 37, XI, da Constituição, com a redação da EC 41/03, garantindo ao recorrido - sob o pálio da irredutibilidade de vencimentos - o direito de continuar percebendo seus proventos (incluídas as vantagens pessoais existentes quando da publicação da EC 41/03) até que seu montante seja absorvido pelas alterações sucessivas do teto. Brasília, 1º de agosto de 2007. Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator 14/08/2007 SEGUNDA TURMA AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 491.051-9 PERNAMBUCO RELATOR: MIN. GILMAR MENDES AGRAVANTE: ESTADO DE PERNAMBUCO AGRAVADA: RUTE ALBUQUERQUE FRANCO EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. Servidor público. Teto remuneratório fixado por lei estadual. Possibilidade. Precedentes. 3. Ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. Desta forma, JULGO PROCEDENTE o pedido e revogo anterior decisão de indeferimento da antecipação de tutela requerida, determinando manutenção dos valores percebidos pelos Autores sem a incidência de redutor, condenando os réus ao pagamento das quantias indevidamente descontadas, com correção contada do desconto e juros contados da citação, extinguindo-se o feito com fundamento no artigo 269 inciso I do CPC. Honorários pelos réus, estes no valor de 10% do valor da condenação, na forma do artigo 20 §4° do CPC. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 27.03.2012.
